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PARECER Nº 946/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº 140/2013.  
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Jair Tatto, que altera a 
redação do art. 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre 
a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente no 
Município de São Paulo e altera a redação do art. 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril 
de 2001, que dispõe sobre a remuneração dos Conselheiros Tutelares.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura.  
O Conselho Tutelar é, na dicção do art. 131 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – Lei Federal nº 8.069/90, o órgão encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.  
O art. 135 de referido Estatuto considera o exercício efetivo da função de 
conselheiro tutelar como serviço público relevante, enquanto que o art. 133 fixa 
requisitos para a candidatura a membro do conselho tutelar.  
Já o art. 132 do Estatuto determina que em cada Município e em cada Região 
Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) 
membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, 
permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha, conforme 
redação dada pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012.  
Por sua vez, o art. 134 do Estatuto, conforme nova redação também dada pela Lei 
Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012, fixa que cabe à Lei municipal ou 
distrital dispor sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado 
o direito a: I - cobertura previdenciária; II - gozo de férias anuais remuneradas, 
acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; III – licença 
maternidade; IV – licença paternidade; e V - gratificação natalina.  
Resta possível, portanto, a edição de lei municipal acerca da matéria, uma vez que 
o disposto pela proposta vai ao exato encontro ao enunciado pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, disciplinando, assim, em âmbito municipal, o que já está 
disposto na esfera federal pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012.  
Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas ao menos 2 (duas) 
audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso XI da Lei Orgânica do Município, 
dependendo sua aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, do mesmo diploma legal.  
Diante do exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  
Todavia, visando adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:  
SUBSTITUTIVO Nº     AO PROJETO DE LEI Nº 0140/13.  
Altera a redação do art. 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que 
dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, e 
dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Fica alterada a redação do art. 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 
1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança 
e do adolescente, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:  
Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 
(uma) recondução, mediante novo processo de escolha. (NR)  
Art. 2º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril 
de 2001, que dispõe sobre o funcionamento dos Conselheiros Tutelares no 
Município de São Paulo, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:  



Art. 5° (...)  
Parágrafo único.  Além da remuneração fixada nos termos do caput deste artigo, 
aos Conselheiros Tutelares são assegurados o direito a:  
I — Cobertura previdenciária;  
lI — Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;  
III — Licença maternidade;  
IV — Licença paternidade;  
V — Gratificação natalina. (NR)  
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.  
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
22/05/2013.  
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